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DA COMISSÃO ESPECIÂL DE
ENGENIIARIA DA PREFtrITURA

A ILUSTRISSIMA SENHORA PRESIDENTE
LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE
}'IUNICIPAL DE ARACATVCE

RECURSO ADMINISTRÀTIVO
Tontacla de Preçoo^ u". I 5/202 3-SEINFRÁ/CELOS

COPA ENGENHAIfIA L'[DA, pessoa julidica de direito privado inscrita ro CNPJ sob o
n'. 02.200.917/0001-65, corlt scdc à Av. Josó MoÍaes de Ahneida, n". 1.300, Bairo CoaÇu, CEP:
61.760-000, em EusébioiCE, vem, tempcstr\'.Unent(, percrlte cslc llust|ado Orgão, por intennédio
dc scu lcprcscntalltc lcgal quc ao Íinal assiila, intcrpor RECURSO ADMINISTLA.TM em Íàce
da dccisão cluc a dcclafou inabilitada da Tomada dc Prcços n". 15/2023-SEINFRA/CELOS da
Secretaria dc Infracsilxtura c Dcscnvolvimcnto Ulbano da Plefeitura Municipal de Aracati/CE,
conl-orme os lâtos e hrndamentos jLlridicos que serào a seguir trazidos.

1. DOS FATOS

Como é cediço, a Secretariâ de Infrâestrutura e Desenvolvimento Urbano da Prefeitura
Municipal de Aracati publicou, por intemédio de sua Comissão Especial de Licitação de Obras e
Seliços de Engenharia, o edital da Tomada de Preços n'. l512023-SEINFRA/CELOS, cujo objeto
é a contratação de empresa especializada para execução dos seruiços de pavimentação em piso
intertravado em diversas ruas das localidades de Cumbe e Retiúnho, conforme projetos e

especifi cações constantes neste edital.

Ocorre que, passada a fase de análise técnica dos documentos de habilitação, a empresa
COPA ENGENHARIA LTDA restou inabilitada do prcscnte certame, por supostamente não
atender ao item 4.l.lll.b) do edital, consoarte decisão publicada no Jomal OPOVO em
22 / 0 5 / 2023. T r anscr ev e - s e :

No entanto, conforme será demonstado a seguir, esta recorrente jamais poderia ter sido
declarada inabilitada pelos motivos transcritos acima, uma vez que apresentou seus documentos de
habilitação nos exatos temos do instrumento convocatório, especialmente no que tange à sua
qualificação técdca.

Senão, vejamos.
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2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Douta Presidente, a decisão que inabilitou a COPA do presente cefiame não merece
prosperar, tendo em vista que o instrumento conyocâtório não traz qualquer disposição
limitando a qüaltidade de atgstados que podem ser apreseltados pelas empresas para
comprovar â sua qualiÍicação técnica.

Pois bem, dispõe o item 4.1.lll do editall

.4.0 DA HABILITAÇÀO
4.1. Para habílitaçào deverão as licittntes aprese tar os docuhlentos
abaixo relacionados, no envelope n" 0l - Documentos de Habilitação, em
uma única yia, em original ou cópias de![datuente autentícadas:

t...l

III - DA SIJALIFICAÇÀO TÉCNICA
a) Regístro ou ínscrição cotu o Conselho Regional de Engenharia e
Ágronomía - CREA ou Conselho de Alquitetura e Urbanismo - CAU, na
sede da eupresa licitctnte, da lícítante e de seus respectívos responsáveis
técnicos-

b) Compro\)ação de capacidade técnico operocíonal da licita te para
desempenho de aííúdade períínente e compatível com o objeto da
lícitctção, atrayés de atestado téo1íco emitido pol pesso.t juridíca de
díreito público ou privado; que conste a empresa lícilahte como
contratada, aco panhados de Certidões de Aceruo Técnico ou
t&otações/rcgistros de respofis abílidade Íéctlica (ÀRT/RRT), emitidas pelo
Conselho de fiscalízação prortssional competente, eh nome dos
pro.fissionais únculados aos reíefidos atestados, cottprorando que a
empresa lícitaúte, na condição de contratada, já executou
satisííttoliamente, obras e serviços de carqcterísíicas técnicas semelhanles
ou superiores aos discrimi ados a seguir: (Acórdão n". 2326/2019-
Plenário do TCU).

- Execução dos servíços:
a) Áterro cont pó de pedra, espalhamenío e compclctaÇão mecânica

950,00 m) (noveeentos e cinquentd melros cúbicos);
b) Piso pré-moldado articulado e intertravado de 16 faces - e = I
c 1 (35 Mpa) 9.600,00 m, (nore mil e sebcefitos metros
quadrados);
c) Banqueta/meio-fio de concreto para vias urbanas 3.500,00 (três
mil e quinllentos etrcs línear).

c) Conprovação de capacidade téanico profissional da licitafite, atr.tyés
de Atestado Técnico íomecido pol pessoa jurídica de direito público ou
privado, de\)idamente regístrado e certiJtcado na entídade proÍissional
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cot peleüle - CRE,I ou CÁU, que comprove que a licitante possLtí em seu
quadro perntanente, prolissional qLte tenlla execuíddo oh]a e serúços
semelhantes com o objeto aft! licitddo, cofi1 a6 segtthúeó- cdracteisíicds ()u

supetior.'
a) Ateto con pó de pedra, espolhanento e cat]lpactc!Ção necâníca,-
b) Pí,to pté-noltlaclo a iculado e itúeú.avado de 16ldces e:3
cnt (35 Mpa);
c) Ba»clueta/neio-Jio de co crcla para |ids Ltrbands.

Com cfcito, tcndo em vista que o item 4.1.lllb) do cdital nào aprcscnta qualqucr vcdação
quatlto ao somatório dos atcstÂdos de capacidade técnica para fins de comprovação cla qualificação
téclica, não há como àdmitir â inâbilitação da COPÀ no presente certame.

Ncssc sentido, deve-se rebater fiontalmcnte o snposto descurnprirnento ao item 4.l.lll.b)
do ec1ita1, pois basta uma simples e per-functória análise de toda a documcntação dc habilitação
apresentâda para se verificar que a COPA apresentou sim diversos atcstados dc capacidade
técnjca, nos quais figura na condição de contmtada, que comprovam claramente sua experiôncia
na execução de scr.,,iços sin1ilares e compativcis ao objcto licitado no quantitativo solicitado.

Ora, em que pesc a COPÀ não ter aplesentado um único atestado que fosse capaz de
comprovâr de lorma intcgral o r€querido no item 4.1.III.b), a empresâ âDresentou Certidõês
de Àcervo Técnico quc iuntrs demonstram pcrfeitamente que â mesmâ iá creruhru serviços
peftinentcs c colnDatíveis com os orâ nencionados no relerido itcnr nos quântitâtivos
mÍrimos exigidos,

Pois bem, com relaçâo ao serviço de ATERRO COM PÓ DE PEDM, ESPÁLIIÀMENTO
E COMPACTÁÇÃO MECÁNICA", relalivo à alínea a) do itcm ,l.l.lII.b), a ora recorrente nào só
de]norlstrou através de sua documentação tel prestâdo scr-viços de complexidade similat ou
superior ao mesrro! cor'r1o tanrbém compÍovou tcr o execLltado ern quantidade supcrior à mínima
exigiLla parJ esrr lar.elJ de t.lrior relcrjrr(lc.

Afinal, conro sc veril'lca da C^T com rcgistro de âtestàdo n". 41,í/2015, a COPA, colno
contratada da Preleitura Muljcipal de Tianguá/CE, exccutou 10.603.50 M3 do serwiço dc
" P RE PAR/1qP-AIqqLL!!!LLPAVI MDNTÁ ÇÃ o C/ PÔ p E P Ep lLÁ ". se]não, v ejamos,

.lil rf!
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Observe quc, no que diz respeito à parccia dc maior rclcvância "ATERRO COM PA DE
PliDM, ESPILHÁIVIENTO D COMPÁCTAÇ 40 Ir'EClNlC,{ , nào há dú\ idâs de que â COP^
atestou sua âptidão Dar'a desempcnhar cste servico, na merlida que comprovou de lbrma
extremamcntc clar{ ter cxecutado âfiyidâdcs similtrcs àquele em um volume de 10.603.50
iI3. o qual é lI íONZE) VEZtrS NIAIOR do que o yolumc mínimo cxieido Dclo instrumcnto
convocatório,950,00 M', atendcndo pcrfeitânente à alinea a) do item 4.1.III.b).

Dando scquência à análise, curnprc dcstacÂr clue nio lbi dif'erente com a alínea b) do item
4.1.lll.b), que tÍata accrca do serriço de PISO PRÉ-MOLDADO ÁRTICLILÁDO E
lNT ERTR|VADO DE t6 FACES - E : 8 CM (35 MpÁ) ".

Com base na docunlentaÇão jultada pela COI'A, é possiveL veriÍicar quc a clnptcsa
conlpl'ovoLl tcÍ realizado serviços compativcis e1t1 câracleristicas e complexidade em quantidadc
supelior-à r'ninirna exigida pelo retromcncionÂdo item. Fdse-se qlle essas infor-ntações foram
oblidas a paltir da análise das seguintes linhas das referidas CAT's:

CAT COM REGISTRO DE ÂTESTADO N'00992/20I5

&.743.52

CAT COM REGISTRO DE ATESTÂDO N' 27611312022

Note qüe, no que concerne à parccla de maior rele\,ância 'PISO PRE-I\4OLDADO
/IRT|CULADO E INTERTRAVADO DE 16 FÁCES E = I CM (35 MPl)", é indubitável a
âDtidão da COPA Dârà prestar o dito set'viço. Ora, x mesmll cotnprovou ter executado
serviços compatíveis com aqucle em uma área dc 27.528.14 NIr. o que ó
{ PROX I l\IADAM E:,{TE J (TRÉS) vEZES \,t4tOR do que x rir.r rnillirnâ c\ieid; tclo 0to
convocaÍrírio,9.600,00 Ml, ateDdendo pcrfeitamente à alínea b) do itcm 4.1.III.b).

Por fim, insta salientâr que da rncsmâ lbÍna loi com a alinea c) do itcm 4.1.lll.b), que h.ata
acer.ca do scrviço de "BANQUETA/MEIO FIO DE CONCRETO PÁRA VlÁS LlRBANÀS'.

Confonne se podc averiguar dos documcntos ,'omecidos pcla COPA, â cmptesà
dcn'rorlslfolL ter exccutâdo scrviços quc atcndcm aos requisitos dc câlactcrísticas e complexidacle,
superâDdo a qualltidade minina rcquerida felo item mencionado anteriot.mente. E lntportante
rcssaltar que essas inÍô rrações Í'oranl obtidas por meio da análise das seguintes inforrnações
contidas nas respectivas CAT'sl

CAT CONI REGISTRO DE ATESTÀDO N' 00992/20I5
r'(r tiir

2Ê0 í,r0

Copa Engenharia llda - Av. José Moraes de Almeida, 1300 - Coaçu - Eusêbjo - Ceará
CEPr 61760-000 - C.N.RJ.: 02.200.917/0001.65 - C.G.F.: 06.S96.7s9-8

Fone: +55 65 3454.1000 - Fâxr +55 85 3252,1112 www'copâengenhâriâ.com.br



4l(o
<,

CÂT COM REGISTRO DE ATESTA)O N" 293457/2023

1.1

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO N" I37Il2012

Veja que, no tocantc à parccla dc maior rclcvância "B/INQUETÀ/ML1O-FIO DE
CONCRET'O PÁRA VlÁS URBANÁ5", ó cvidcntc â câpacidade da COPA parâ desenrpenhar
cste serviço. Afinal, a empresa certificou tel. executado serviços cquivalentcs a âquclc 9l!
uma extensão de 4.6I3.91 M. a qual ó indiscutivclmcntc supcrior a metrâgêm lineâÍ mínima
cxisialâ pelo ato convocâtório, 3.500,00 M, atendendo peÍfeitrmente à âlínea c) do itcm
,Í.1.1II.b).

l)iantc do cxposto, como é possivel aflünar que a elnplesa nào tcm capacidadc tócnlca para
prestar o objeto ora licitado, sc csta comprova claramente.já tc1 cxcclúado scl-viços prnticamerte
idênticos a todas as parcelas de maior relcvância crn quantitativos que suplern indubitavelmente os

cxigidos pclo edital? Corn a devida vcrid, não há como se lazer tal aÍirmação, devendo ser
reconhccida a plcna capacidade técnioa da COPA pala execuçio de tâ1 serviço e refomado o ato
que a declarou inabilitadâ do plcscnte plocedilnento licitatór'io poÍ tal nlotlvo.

Nesse jaez, faz-se ir'»prescindivcl dcsiacâr quc, dc acordo com a jurispnrdôncia
consolidâda dos Tribunais de Contas (soblctudo do Tribunal dc Corrtas da União), â IegILnâs
licitações é admitir o somatório dos âtestados de capâcidâdc tócnicâ para fins de
conrproyação da qualilicâçio téc[ica. A seu turno, caso o órgão licitalrte entenda necessálio
vedar o somató o dos atestados, deve-se justificar pl'eviamente os motivos, demonstrando os
clementos técnicos do objeto do certamc quc cmbasam talploibjção.

Senão, \,ejamos o cntcndinrento do TCUt

"É vc.lqala a i,rutosicito de litllites ou de ouanlialtule ceúd ie úestat(los ou
cerlidões t,uru fi Contudo,
caso a uatLtrcza e u conelexidode lécnica th obra ou do sertiço tliosh'en1
indispenÍ.irei\ Íais restriÇões, deye a Ádniíüio'tt-(1ção leüot1s/t at d
pctlütê cia e a nccessidade de estabelecer litnites aa so aÍórío de
atestddo.t olt neçtttct não o pet't)titir no exunte du qu«líficação íécnice do
licitatúe."
(TCU, Âcórdão n". 1095/2018-PlcnáÍio, RclatoÍ: MinistÍo 

^ugustoNardcs, julgado em 16/05/2018)
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".4 velação, set1l justificativl tlrfik:a, uo so ruttirio .le aíeskrílos lruru
cottrpt,orat os quantitdtitos txhtiuos exigitlos na qualiJicução téc»íco-
opc|aciot.tl .t,trü,aia o.- printípíos la notiyoçtio c d4 cor petitivíílade."
(TCU, Acór'dão n". 7982/2011 -2' Cânlala RelatoÍâ: Ministra Ana Araes.
.lulgado em 29108/2017)

"Á rcalúçiío ao sotü.ttótio dc |Íestlalos, pata o Íi t de contprouaçiio da
cupacid4dc ttcnico-oparucíonal, .leve csí{u, rcsttit| aos casos efi que o
Lut e to alc qauktitaíiws ocul.ret re \ i,tco íeslavelme le, o auhrchto
da cotltplexil.ttlc téctúca do objeto ou ut o iasproporçiio ctltrc
qua íi.l«les e pruxos de execuçiio, capazen^ .lc exigit utiot cupucíilade
olefitivu e gere cíal ala licitauúe e ensejar potencial cot p,,ofielifiefito
da qualiílale ou du fnalidade ohnejatlas a contraÍ ção, letenlo a
rcsh-iÇão ser.jastiÍicada técnica e dckrlltaio rctúe o rcspectiyo ptocesso
a,lninitr,riro.
(TCU, Acór'dão tt"'l105i2014-2" Cilllaü. lielator: Ministro Marcos
Bemque|er, julgado efi l8i Il/2014)

"É vetlada d hrDosiÇão de li tílcs ou de aunfititlatle certt le aÍesíados ou
çlltidões Dittt íi s le conproviÇíto .la qualiíiclciio téc ictt. CotlÍudo,
(aso a natürezd e u cotnplexidctle tlalicu lu obra ou clo.terviço loslrcnl
indiipensciteis tdis resh'iÇões, deye d Átlnhístt1tção clemonsít ar d
pe iuô cia e o nccetiüldde de esÍabelecer lüüite! uo sa atório de
aÍesÍtldo,t olt DteÀ- rc uãa o pc]. ütir no exane da qualilicação téc ica do
licilotlle-"
(TCU, Àcórdão n'. 849/2014-2" Cân1ala. Relatolr Minisrro Marcos
Berrquerer, julgado em 1 1/03/2014)

"E íil.lcvitl.t.t oM ptru ekiru lc
cotnprordÇão le qualiJiccção iécnico-opeutcional, qud ílo u uptidão .la
Iicitinte puler ser saíisÍittorione tc dct,tofisti,t.lu por nuis de unr
atestã.lo "
(TCU, Ac(»dão n'. I 865i20I 2-Plcnário. Relaror: Miristro Marcos
Bernquerel Costâ, julgado em 18/07/2012)

"Patú o Íítn le co,tprovação de cdpacialadc técnica deve ser qceito t,
sofiaÍório ale atest«los, sempte que ão llaurü lotit)o para justííc1t. a
exigôncia de atestalo útiica_ "
(TCU, Acórclão n.' 1231i2012-Plenár.io. Rclator: Minislro Walton Alcllcar
Rodrigucs, j ulgado er:n 23i0512012)

Assim, aplicândo-se o entcndimento do Tlibunâl dc Contas da União ào presente
caso, ficâ clâro pcrceber que a inabilitação da COPA foi indevida.

Ora,
âtes1âdos,

alénr dc o edilal nào tr-âzer de lbrma cxpressâ qualqLter limiteÇio ao nírmelo dc
dlrnão cxiste qualqucr iustiÍicatiYa tócnica para iustificâr â necessidade
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nDresentâcão de um único atcstado pârx conlprovxçào dâ c\igônciâ contida no itcm
{!!!!Q, o qual abranja todas as atividades ali mencionadas.

Veja-se quc pol força da Silmula n".222, também do TCU, devem ser observadas as
dctclninações daquela Cofte de Contas no clue clisser respeito às notmas gerais de licitâção por
lodos os órgâos da Adrnjnistração l'ública dc todos os l'orleres da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipiost

"Stitnula n'- 222 Ás Decisões do h-ibLLnal de Contas d{t Lltiião. rclatil)a.t
à aplicação de nornas geruis de licitaÇão, sobre as qLrais cahe
pt irativa»)efiíe ri Uüião legislaL deyenr ser acatadas pelos
adninistradores dos Poderes da União, dos Eslados, do Distriía Federul e
do,r Municipios-"

Com base na SÍrmu1a n". 222, aclma nlencionada, os Administl'adores Públicos nào podem
sc csquivar de cumpriL com as decisõcs do TCU. Itnportaute rcssaltar que a obediência à referida
súmula dccore das compctências legais c constitucionais dadas ao TCU, motivo pelo qual é
rmperiosa a sua obselvância, sob pena de nraltirir ainda o Principio da Legalidade.

Irnpcrioso sc dcmonstrar quc o STJ possui entcndimcnto dc qLre as decisões do TCU
eraradas dentro de suas atribuições constitucionâis possueln câr.átcr impositivo e vinculantc
pnra a 

^dministraçio. 
A cxcntplo, veja-se a ct'ncnta do Recurso Especial n.464.633, de relatoria

do Ministro Félix Fischcr:

.PROCESSUAL CIV]L. RECURSO ESPEC]AL, MANDADO DE
SEGUMNÇA. DEC]SÂO DO TRIBWÀL DE CONTAS DÁ UNI,4O,
IPOSENTADORIA. ILEGALIDÁDE. REG]STRO, NEGAT]VÁ,
ÁUTORIDÁDE COATORA. LEGITIMIDADE PÀSSIVA ÁD CAUSÀM.
t...1
III - A decisão do Tribunal de Cofitds que, dentro íle süo,s atibuições
constitücioh.tis (aú. 71, IIL CF), julga ilegal a concessão de
aposentodoria, negando-lhe o regist,.o, possui caráter impositivo e
vinculante paro a Ád tifiistração,
lV - Não detendo a autorídade federal impeírada podercs para reíormar
decisão emanada do TCU, não é parte legitima para figurar no pólo
passívo da ação sndanental que se yolítt coktra ctqueld decisão. Recurso
não conhecido-"
(REsp 464.633/SE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em 18/02/2003,D! 3110312003, p.257)

Assim, é cediço ser at buição constitucional do Tribunal de Contas da União julgar a
coreta aplicação de recursos públicos no Pais. In terbis, o texÍo constitucional:

"Art. 71. O controle extehrc, a cargo do Congresso Nacional, sera
exercido com o auxílio do Trtbunal de Co tas da Ilnião, ao qual cohpete:
t. .l
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II - jalgo as contas dos ailhinistradores e demais responsáveis por
dinheircs, bens e talores públicos .la admiÍisíftição direta e hdileta,
incluidas as fundações e socieilades instituídas e íratutiilas pelo poder
Público federal, e as contas daquelas que derem causa a perda, extravio
ou outra írregularídade de que resulte prejuízo ao erário público;
t..l
IV - rcalizat, pot it iciatird pttipúa, dd Cônarq dos Deputados, do
Senado Federul, de Couissão técníc.! ou de irrquéfiío, inspeções e
oudilorias de ,raturcz« contábiL rtnaficeita, orçamentária, operacional e
patimoniol, nas unidades ad tittistrativas dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, e demais entiilailes rcferidas no inciso II;
t...1
IX - assinar pra7,o para que o órgiío ou entidade adote os pro dêhciírs
necessáfias ao exato cutuprirtento da lei, se wrificada ilegalidade:
X - sustor, se Íão atendülo, a execução do ato impugnaílo, comanicanilo
a decisão à Cânaru dos Deput.tilos e ao Seh.tdo Federal,
t...1
Art. 73. O Tribatal de Contos da União, itiegrado por noye Ministros,
tem sede o Dístrito Federal, quar.lro próprío de pessoal e jurisdição em
todo o teÍritório tacional, exercendo, no que couber, as atribuições
prerlstas no art. 96."

Reforçando o comando constitucional, a Lei n" 8.443192 dispõe:

"Art. 4' O Tribunal de Contes da União tem jurisdição própria e
prívatiya, etu todo o teftitório nacional, sobre (1s pessocts e matérias
suj?itos à sua competência.

t...1
Árt. 4l . Para assegurar a ertcácia do controle e pala instruir o julga ento
das contas, o Ttibunal eÍeluani a Íiscalização ilos atos de que resuhe
receite oa despesa, praticailos pelos responsáveis süjeitos à sua
jarisdição, competindo-ll1e, para íanto, eh especial:
I - acompanhat, pela publicação no Díario Ofcial da União, ou por outro
meio estabelecido no Regímento I temo:
t...1
b) os e.litais de liciÍação, os coníratos, illclusíve admi ístrativos, e os
convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congêneres, bem como
os atos reíeridos no art. 38 desta Leí:"

PoÍanto, claro como a luz solar é o fato de que a Administração pública deve estrita
observância às determinaçôes feitas pelo Tribunal de Contas da União, sob pena de incorrer em
ilegalidades e, sobretudo, inconstitucionalidâdes no processo. Veja-se que, pelo princípio da
Legalidade, não há como se admitir o descump mento às deteminações do TCU.

Tal princípio, é bom se frisar, deve ser respeitado por força não só do que dispôe não só a
Lei n'. 8.666/93, mas também a Constituição Federal. Senão, vejamos:
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Lci n".8.666/93:
"Árt. 3" A licitttção destin.t-se e gara tir a observâ cía do princípio
co stituciondl da isonomia, a seleção da proposta ais ra tajosa para a
adminístração e a pronloç1to do desenvolvimefiío nacional sustentável e
setui ptocessaila e julgada en estrita co Íorrfiiddde cou os princípios
básicos ds legalidade, da ímpessoalidade, da moralídade, da igualdade,
da publicídacle, da probídade ddministrdtíva, da vinculação ao
instrumento co rocatório, do julgafiento objetivo e dos que lhes são
correlatos."

Constituição Federal:
''Arr.3-.Aod@
Podetes da União, rlos Estodos, .lo Distrito Federol e dos Municípios
obedecetd aos p ncípios tle legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicídade e eficiência e, tambén, ao seguinte: "

Em igual direção, cumpre mencionarmos a dout na pátria sobreo assunto:

"Á legelidade, como princípío de eíl inistraÇão (CF, afi. 37, caput),
síg irtca que o admü1isíradü público está, etu toda a sua ati\)ída(le

Jittlcional, sujeito.tos ma damentos da lei e às exigências do bem comum,
e deles não se pode afastatr oLt desyiar, sob pena de praticar alo inr)álido e
expor-se a responsabilidade dísciplinaL civil e criminal, conÍorme o caso.
A ejicócia de toda atfuidade admínistrativa esíá condicíonada ao
atendimento da lei.
Na AdnlifiistraÇão Pública não há liberdade nefi yontade pessoal.
Enquanto na aútinistrução portíc lar é licito íazel tudo que a lei não
proíbe, na Ádmínistração Pública só é permitidoÍazer o que a lei autoiza.
A lei pdra o particular sígníJíca 'podefazer assim'; para o adhinistrador
públíco signiJic.t' dew Íàzer Ltssim'
As leis aclministraíívas são, normalmente, de orde pública e seus
preceitos t1iío podem sel descumpridos, nem mesfio por ocordo de
vontade conjunta de seus .lplícadores e de§ti aláríos, ma rez que cotllêtu
veldadeiros poderes-deveres, irrelegaveis pelos agentes públicos. por
oütras palatryas, a natureza da função pública e a finalidade do Esí(tdo
ímpedent que seus agentes deíxent ile eÍercítar os podercs e de cutuprtr os
deveres que a lei lhx impõe. Tais poderes, conJeridos à Administração
Ptiblíca para serem utilizados em beneJícío da coletiyidode, não poilem
ser renu ciados olt descumpridos pelo admínistrador se oÍensa ao bem
cotk m, que é o supremo e úníco objetiyo de toda aÇão administratiya. "
(MEIRELLES, Hely Lopes. Dircito Administrativo Brasileiro. 20" Edição.
Editora Malheiros, p. 82-83)

Destaque-se que, para a Administração pública, o principio da legalidade não é a mera
observância à legislação, mas sim uma verdadeira r&àrrissâo aos ditames legais. É o que ensina
Odete Medauar:
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"P.tru a Àdhtirtistt'ação, o pt'irrcipio ia legulilale truluzia-se ent
subtltisslo à lei, No cottjLotto dos poderes do EsÍãclo ttdtluzia a relaÇão
enÍre padet legislatito e poder execulíro, cofi a sltprenldcia do prímeüo;
na â thito das uhutçõe-r expt-it ia a rclaÇãa enÍre lei e aío ad fui.ttt elira,
cot11 q .\Ltprenrctcia da Pt ifirciru"
(MEDAUAR, Odele. O direito admir'ristratjvo em evoluçào. Sào Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 1992; grifamos)

Com cfcito, dientc dc tudo o quc rcstou aciule denlonstrado, lica claro pcrccbcr que a

dccisão quc inebilitou â COPA do prcscntc ccÍtâlne não se adequit à jurisprudênciâ do
Tribunâl dc Contâs dâ União, rnoti!o pelo qual deve ser prontanlcntc moditlcarla. Repise-se e
lessalte-se,aindaqueàexaustão,o1atodcqucoedital@
núnrcl.o dc atcstâdos quc Dodcm ser àprescntâdos no certànrc, como também
qualqucr iustilicrtiva técnica /rrlvlí, à licitaÇão quc cnrbase o relerido entendimento.

Diânte disso, ficâ clâr'o perceber que â documentaçio aprcscntada pelâ empresa
atcnde plcnamcntc a cxigôncia truzidâ no itcnr 4.1.III.b.) do cdital. É o qur lacilrnente se pode
e\tr'âir dâs CAT's com Íegistro de âtestâdo i" 27611312022,n".,114/2015, r". 29345112023, \'.
l37l/2012 e n'. 00992/2015.

Portanto. é evidente que â empresâ dcmonstrou plenârnente a sua expe[iência na
exccução dos sclvicos rcfcridos no item,í.l.III.b) do edital. piio hàvcndo motiyos para suâ
irâbilitâcão no cel tame.

Ademais, uma vez que a decisão clia requisito não previslo no edital, fica claro per-ceber
que a dccisio adrninistr-ativa ola proleltda, ddía tltdxit)tct |etlia, vai de encontro ainda ao que está
i[sculpido no ârt. 3'da Lei n'. 8.666/93, o rlua1 preconiza que deve ser obseNâda â vinculâção
dos atos adnrinistrativos reâlizados no certàme às determinâções do instrumento
convocatório, senão vejanros:

"Árt. 3' A licitaÇão destina-se a galanlit' a obseflâ cia do pti1lcípío
constitucional da isofiomia, a seleção da proposta maís vafiíajosa para a
admitlistração e a promoção do desefiyolvímento nacíoial sustentóyel e

será processada e julgada ent est ta cotíormídacle com os príncípios
básicos da legalidade, cla ítnpessoalidade, da moralídade, da ígualdacle,
da publicidade, da probidade ad ínistrativa, d.t vinculoção ao
ihsírunento conrocotótio, do julgauerrlo objeliro e dos que lhes são

Sobre o postulado da vincrúação é imprescindível citar o magisté o do Ilustre Marçal
Justen Filho. Veja-se:

"o ato convocetório possui caractelísticas especiais e aqômalas Enqua lo
ato adminístraíivo, não se s jeíta integlalmeníe do príncípio dd
temporalidade (o ato posteliot reyoga o ahtedor). A autoidade
ad inistraÍiya dispõe dd Jaculdade de escolha, ao editar o ato
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convocatórío. Porém, nascido tal ato, tl própria autoridade rtca
sltbordindda cto cotlleúdo dele. Edüado o ato conyocatório, o
administrado e o interessado submeten-se a um modelo norteador íle sua
conduta- Tomam-se preriríwís, com segurança os atos a setem
ptoíicados e as regr.ls q e os regerão. Restará margem míníma de
líberdqde qo adninistrador, usLlalme te de exletlsão iryeleva le."
(ruSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrarivos, 2008, pág. 54)

Convém ainda trazer à colâção o seguinte preccdente j urisprudencial:

"ADM]N]STMTIVO E CONSTITUCIONÁL, MANDÁDO DE
SEGUMNÇA. LrClrÁÇ_ÃO. REMESSA 'EX OFFTC|O'.
CLÀSSIF]CÁÇÃO DE EMPRESÁ LIT]SCONSORTE PASSIVA
NECESSÁNA - SEM OBSERVÁNCLA DOS DISPOSIÇOES
ED]TALÍC]AS, RELEVÁDÁS NO JULGÀMENTO DE RECURSO
ADM]NISTMTIVO, PORSUÀNTO A PROPOSTA EL4 Á DE 'MENOR
PREÇO', VINCULÀÇÃO DA AUTORIDADE ADMINISTMTIVA AO
EDITÁL, SENTENÇA MÁNT|DA, CONCESSÃO DÁ ORDEM-
L A Ad ilistração tlão podería, como o fez, díastar as exígê cias
cotllídas no ato conyocatório da lícitação, porque, cofiíorme mejlcionado,
o edital vinculd i teirauente a ÁdminíslraÇão e os proponentes às sucts
cláusulds, üesmo collsiderando que a proposta íla lístiscofisotle passira
necessáfia eut de 'nlenor preÇo'.
2. Manlenção da t seníenÇa. Remessa Necessátía lmprovida."
(TRF-2, REOMS n.. 5'1.29'jlES, Rel. Juiz Rogerio Cawalho, Segunda
Turma, julgado em 1310412005)

Do exposto, conclui-se que não há como se admitir que tcnha hâvido a declaração dâ
empresâ recorreÍte como inabilitada, pois apre§entou §ua documentação em total acordo ao
o que é estabelecido no ato convocâtório, devendo, portânto, ser modificada a decisão
âdministrativa em questão.

Com efeito, tendo em vista que a Iicitâlte obcdeceu aos critérios estâbelecidos no
EditâI, a decisão administrativa trazida à baila fere, ainda, o principio do julgamento objetivo,
malferindo, além do aÍt. 3o, capuL os segnil.ttes dispositivos da Lei n! t,AeSdS:

"Att. 41- A Administrcção ttão pode descumprir as nonnas e condiÇões do
ediral, oo quul se acha estritamentp vin.ttlctdo.
t...1
Árt. 43- Á ltcítação será processada e julgada com observôncia dos
s e gui n tes p r o c edithento s -

t.. l
V -julgamento e classiÍcação das propostas de aconlo com os cl.itérios de
avalíaÇão constantes do edítctl;

t...1
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Àrt. 44. Nojulgamento das propostas, a Comissão levará em consideração
os critérios objetívos deJinídos no edital ou cotx|ite, os quais ião devem
co trariar os normas e princípios esÍabelecidos por esta LeL
§ l' É ve.la.la a utilização de qualquer elementi, critério ou /àtor sigiloso,
secreto, subjeÍivo ou reservado que possa aind.t que í díretafiente elidir o
príncípío da igualdade etltre os licitl.ntes.
t...1
Árt. 45. O julgamento das prcpostas será objetivo, .leyendo a Comissão de
licitaÇão ou o responsável pelo conyite realizirJo em cofifol.midade com os
típos de licitaÇão, os critérios pleüamente estabelecidos ho ato
convocatório e de acordo com os fatores eíclusívamente nele reÍeidos, de
maneira a possibilitcrr sua aferição pelos licit.tntes e pelos órgãos de
controle.',

Veja-se o ensinamento do ilustre Jessé To[es Pereira Júnior:

"Suanto aos princípios nomeados n.1 Lei n. 8.666/93, consigne-se, por
ora, que:

t...1
[e] o do julgamento objetivo atrela a Administração, na aprccidção das
propostas, aos crítérios de aferição previamente deÍinidos no edital ou
carta-con\)ite, com o fim de evitar que o julgaüellto se faça segundo
critétios descofihecidos dos lícita tes, ao alvedrio da subjetividade
pessoal do julgador; o afi. 45 ilustra d propósito do príncípio ao estatuir
que 'O julgamento das propostas será objeti\)o, deyenilo a Comissão de
licitação ou o rcspoúsavel pelo convite realízalo em conformídade com os
lípos de licítaÇão, os citérios previamente estabelecidos no ato
convocatólio e de acotdo coht os íatores etclusivamente nele leÍeridos, de
maneira a possibilitar sua aÍeríÇão pelos lícitantes e pelos ótgãos de
conlrole'. "
(PEMIRA JÚNIOR, Jessé Toffes. Comentários à lei das licitações e
contratações da administração pública, 2007, p. 62)

A Administação não pode c ar critério de julgamento não inserido no instmmento
convocatório ou deixar de seguir os que já estão ali definidos, pois estaria malferindo o princípio
do julgamento objetivo, vez qre o "editdl não pode trunsJêrir para a Comissão a cle/iiiçao àos
crítérios de julgamentos; estes dewm estar preriamente explícitados no edital, sob peno de
entregar-se à subjetívidade da Comissão ojulgamento das proporlas " (PEREIRA JUNIOR, Jessé
Tores. Comeníários à lei das licitações e conhatações da administração pública, 2007, p. 539).

Estipulâdos os critérios e exigências â sêrem obedecidos pelos licitantes, a
Administração Pública deve-lhes estrita observância, não sendo cabível evadir-se das regras
que ela própria determinou e às quâis âderiram os licitantes.

Toda a jurisprudência do Superior T bunal de Justiça é nesse sentido, de que a
Administração não pode desconsiderar o que foi estabelecido no edital no momento dejulgamento
das propostas, em virtude do principio da vinculação, senão vejamos:
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"/1DM tNlsrMTIVo. pRocEDIMENTo LtctrÁTóRlo. pnmcÍpto o,t
yTNCULAÇÀ) Ao DDtrtL. lcóno,io euE AFTRMA o
cUMpMMENTO »,t txtcÉNct,t pELO 1ANDIDJITI. REVI,\,1-o
súuutt ttsrL.
L O príucípio da inpetsoulidade obsíq que ü.itétios.\ubjeíiyos ou utlti-
isotúntico.t itrflua ] na escolha dos candidatas exerceütes da ptesíaÇão de
serviÇos pLibliaos_

2. Na salvuguaula do procedi rcfito licítaÍóio, exs rge o prhcípio da
vinculaçiio, pre|isto ko art. 11, la Lei 8.666/90, .lue tem cobn escopo
wdar à oduütístração o descuntprinenÍo tlus nor»ms contiius no etlital,
Sob cssu ótica, o princípio .la ri culoçiio se tfiitlrz nu regra tle que o
itts .ut e lo cofit\rcatóio Jiz lei etúre as paúes, tlevendo ser obsewados
os ter rcs io elítal alé o eltcerfto etio ilo cer.ta rc.
3. Na hipótese, o Tribundl reconheceu qüe a edital não exigia d
dutenticaçiía on line dos doctnnentos da entpresa. Retter essa a/irnação,
seria üecessárío exanirur. as regrus cojtíi(las na edital, a qtte não é
possível no recurso especial, ante a)s óbices cotltidos as Sútnulas 5 e 7 do
STJ,
Recurso espccial ão conhecido."
(REsp 138413tj/RJ, Rel. Mjnisrro IIUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe26/08/2013)

.1DMINISTIANVO. 
APRO'/AÇÃO DE CANDIDÁTA DENTRO DO

NÚMER) DE \AGÁS PREV\S|ÀS EM DDII.AL. DIREIT) LiQU]Do E
cERTo ) NoMEAÇÃo E ) possE No cARGo. írutçÃo
PECULIAR, PREVLSÀO EDITÁLíAÁ DE POSSIBILLDÁDE DE
PROV]MENTO INFERIOR AO NÚMERO DE VAGÁ,Í
L O candidata aprctvado ent concursa público cle tro dai ütgas previslas
teü direito líLtuído e certo à noneação_ precaleutes_
2. No presenÍe cdso, o ediíal condiciond as noneaÇões à necessiclade do
serviço, disponihilidade Jinanceü.a e orçaüe tát.id e eÍii^têncid de cargos
vagos, não únculanda a )dninisít.dçàa t) nomeação de ntlmero
delernlinada de candidatat
3. Dessa f'ortna, deue prettalecer o eslabeleciio no instru,rre to
ca,kvocatório, e utenção aos princípios th yi culuçaio ao edilal e da
tliscyi cir»r rúelade da À.1 t í ísí1..t çio pít blica.
4. Recurso ordinário não provído. '
(RMS 37.249lSP, Rcl. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA.
julgado em 09/04/2013, DJe t5/04/2013)

Ncste diapasão, culupLe quc seja dado provimento ao presentc pleito, a Íim de que seja a
COPA ENGENHARIA LTDÂ declarada habilirada na Tornada cle preços aqui rrazida à b;ila,
enr râzão dc a enrpresa ter cumprido à risca o instrunrento conyocât(tdo e apresentÀdo
atestados de câpacidade tócnica que demonstr.am dc forma clâra e inequívoca que exccutou
obras compatíveis, cm câracterísticas e complexidade, com o objeto dâ prescnte contrataçáo.
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3. DO PEDIDO

Diante de tudo o quc restou acima exposto, a l-ecor:rente roga a V. Sa. quc sc digne a acatar
os argumentos ncsta peça c que dê plovjmento ao p.cseite recurso paLa rnodificar a decisão ora
vergastada, dc f0t'ma a derlalar a empresa COPA ENGENHAI{IA LTDA HABILITADA no
âmbito da Tomadâ de Preços n'. I5/2023-5EINFR{/CELOS da Sccretaria de Infrâestrutur.a
e Desenvolvimento Urbâno da Prel'eiturâ Municipal dc Arâcâti/CE, em razão da i ocoüência
de irregularidades na docurentação de habilitação apÍescntada pela empr.csa, danclo-se rcgular
prosscguinlento Âo plocedinlcnto licitatório çq1a dcvida participaçào da empresa oÍa rccoüente.

N(jstes te1Ír'ros.

Pede deÍirirnento

Fottaleza,26 de traio dc 2023.

EDUARDO AGUIAR
Assinãdo de forma di9 tal por
EDUARDO AGU AR

BENEVIDES:9981 3266391 BENEVTDES:888132663e1

Dados: 2023.05.26 I0:25:16 03,00,

COPA ENGENHARIA LTDA
REPllESENT,\N]'E LEGAL
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